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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

São Paulo,18 de dezembro de 2019. 
Aos 
Administradores e aos cotistas da 
INTRADER DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
São Paulo – SP 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da Intrader Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. 
 
Opinião sobre as demonstrações contábeis do exercício 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Intrader Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 
de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 
 
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis do segundo 
semestre 
 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião sobre as demonstrações contábeis do exercício e 
opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis do segundo semestre”, 
as demonstrações contábeis do semestre acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Intrader Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 
de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 
  



 

 

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis do exercício e 
opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis do segundo 
semestre 
 
Em 30 de junho de 2018, a Distribuidora possuía valores a receber pelos serviços 
prestados, no montante de R$ 1.583 mil, que somente foram registrados quando 
de seu recebimento em caixa no mês subsequente. O princípio da competência 
determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos 
nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou 
pagamento. Neste sentido, as receitas do segundo semestre de 2018 estão 
apresentadas a maior no montante de R$ 1.583 mil, afetando as demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa do segundo semestre. 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião não modificada sobre as demonstrações do exercício e com ressalva 
sobre as demonstrações do segundo semestre. 
 
Outros assuntos 
 

Valores correspondentes ao exercício anterior 

As demonstrações contábeis da Distribuidora para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017, apresentadas para fins de comparabilidade, foram 
examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 28 de março 
de 2018, com opinião sem modificação sobre essas demonstrações contábeis. 

Valores correspondentes ao semestre anterior 

As demonstrações contábeis da Distribuidora do semestre findo em 30 de junho 
de 2018, foram examinadas por outro auditor independente, que emitiu relatório 
em 30 de outubro de 2018 com opinião modificada sobre essas demonstrações 
contábeis, de que a Distribuidora possuía valores a receber pelos serviços 
prestados no montante de R$ 1.583 mil, que somente foram registrados quando 
do recebimento em caixa no mês subsequente à data-base de 30 de junho de 
2018. Conforme descrito na nota explicativa nº 15, às demonstrações contábeis 
de 30 de junho de 2018, e enfatizado no referido relatório, a partir do mês de 
julho de 2018 os registros foram efetuados atendendo o regime de competência.  
  



 

 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor 
 

A administração da Distribuidora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. 
 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.  
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis 
 
A administração da Distribuidora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.  
 
Os responsáveis pela governança da Distribuidora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. 
  



 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. 
 

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis.  
 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

 

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Distribuidora; 

 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração;  

 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 

de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 

incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

podem levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade 

operacional; 



 

 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração da Distribuidora a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  
 
 

São Paulo, 18 de dezembro de 2019. 
 
 

RUSSELL BEDFORD BRASIL 
Maciel Auditores S/S 

2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP 
 
 
 

Luciano Gomes dos Santos 
Contador 1 CRC RS 59.628/O-2 

Sócio Responsável Técnico 
 
 
 

Dennis Pavia Villalva 
Contador 1 CRC SP - 246.768/O-6 

Sócio Responsável Técnico 
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SÁBADO, 28 A SEGUNDA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANDRADINA 

Extrato de Aditamento Contratual

Processo 112-1/2018

 CONCORRÊNCIA 05/2018
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execu-
ção de recapeamento asfáltico tipo CBUQ; relativo ao Processo 
696211/2018 - Convênio 1265/2018 celebrado com o Estado de 
São Paulo, por meio da Secretaria de Planejamento e Gestão. 
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANDRADINA. Con-
tratado: NOROMIX CONCRETO S/A. Fica ajustada entre as partes 
que o contrato em vigor será PRORROGADO o prazo de execução 
constante da Cláusula Segunda, item 2.1. Até 30/03/2020. As 
demais cláusulas e condições do contrato permanecem inaltera-
das. Data: 27 de Dezembro de 2019. 

Tamiko Inoue
Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANDRADINA 

Extrato de Aditamento Contratual

Processo 70/2014

Concorrência 02/2014
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução 
de obras de pavimentação e qualificação de vias em diversas 
ruas do Município e obras de drenagem, relativo ao Contrato de 
Financiamento 0399.995-55/13, firmado com a Caixa Econômi-
ca Federal, referente ao Programa Pró-Transporte. Contratante: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANDRADINA. Contratado: ENGE-
NHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA. Fica ajustado entre 
as partes que o prazo de execução constante da Cláusula Quinta, 
item 5.1., será prorrogado até 31/03/2020, e o prazo da vigên-
cia do contrato, constante na Cláusula Sétima, item 7.2., será 
prorrogado para até o dia 30/04/2020. As demais cláusulas e 
condições dos contratos supra permanecem inalterados. Data: 
27 de dezembro de 2019. 

TAMIKO INOUE
PREFEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE DO SUL

Aviso de ABERTURA de Licitação

Pregão Presencial nº. 093/2019
Objeto: Contratação de serviço de pintura predial de parte da unidade 
escolar EMEB Mário Beni, com fornecimento de materiais, mão de obra 
e equipamentos necessários. Abertura: 16/01/2020 às 09:00 horas. Lo-
cal: Departamento de Licitações e Compras, Praça Washington Luiz, 643 
- Centro - Vargem Grande do Sul – SP. O edital estará disponível na pági-
na eletrônica http://licitacao.vgsul.sp.gov.br, podendo ainda ser solicitado 
através do e-mail licitacao@vgsul.sp.gov.br.

Carlos Eduardo Martins
Diretor de Licitações e Compras 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO Nº 84/2019

Objeto: Registro de preços para aquisição de tênis escolares destinados aos 
alunos das escolas municipais do Município de Cajuru - SP. À vista dos elementos 
informativos constantes do presente processo, e em especial, a decisão do pregoeiro 
e equipe de apoio encarregada de julgar e processar o Pregão nº 84/2019 e despacho 
da coordenadoria de assuntos jurídicos homologo e adjudico a licitação, promovida 
para a Registro de preços para aquisição de tênis escolares destinados aos alunos das 
escolas municipais do Município de Cajuru - SP.
Cajuru/SP, 27 de dezembro de 2019. João Batista Ruggeri Ré -  Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA
PROCESSO Nº 211-2019 - CONCORRÊNCIA Nº 04/2019

Objeto: Doação de terrenos para empresas visando o desenvolver do setor industrial, conforme ANE-
XO I. Data da sessão pública: 05/02/2020 às 14 horas. Local da realização da sessão pública: 
Departamento de Licitações, Contratos e Convênios, sito à Avenida Gofredo Schelini, nº 245 - Vila 
Bandeirantes (Almoxarifado Municipal). Edital na íntegra: À disposição dos interessados no endereço 
supra, bem como no site www.doiscorregos.sp.gov.br. Informações pelo telefone: (14)3652-9950 
das 13:00 às 16:00 horas, em dias de expediente.

Ruy Diomedes Favaro - Prefeito Municipal
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

PROCESSO: 212-2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2019
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de segurança não armada 
para o evento Festa das Nações 2020. Data para entrega do(s) documento(s) para credenciamento, da 
declaração de que a(o) proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos envelopes proposta 
e documentação e sessão pública: 14/01/2020 às 09 horas. Local da realização da sessão pública do 
pregão: Departamento de Licitações, Contratos e Convênios, sito à Avenida Gofredo Schelini, nº 245 - Vila 
Bandeirantes (Almoxarifado Municipal). Edital na íntegra: À disposição dos interessados no endereço su-
pra, bem como no site www.doiscorregos.sp.gov.br. Informações pelo telefone: (14)3652-9950 das 13:00 
às 16:00 horas, em dias de expediente.

Ruy Diomedes Fávaro - Prefeito Municipal
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL REPUBLICADO

PROCESSO: 207-2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 108/2019 (REPUBLICAÇÃO)
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de transporte e coleta de resíduos sólidos 
urbanos e outros materiais, mediante o fornecimento de mão-de-obra, veículos de transporte, ferra-
mentas e todos os equipamentos necessários para a execução dos serviços, por 12 meses, podendo 
ser prorrogados. Data para entrega do(s) documento(s) para credenciamento, da declaração de 
que a(o) proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos envelopes proposta e docu-
mentação e sessão pública: 14/01/2020 às 14 horas. Local da realização da sessão pública do 
pregão: Departamento de Licitações, Contratos e Convênios, sito à Avenida Gofredo Schelini, nº 245 
- Vila Bandeirantes (Almoxarifado Municipal). Edital na íntegra: À disposição dos interessados no en-
dereço supra, bem como no site www.doiscorregos.sp.gov.br. Informações pelo telefone: (14)3652-
9950 das 13:00 às 16:00 horas, em dias de expediente.

Ruy Diomedes Favaro - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0374/2019

Processo de Compras nº 0993/2019

OBJETO: Registro de preços para aquisição de dietas e fórmulas especiais para atendimento 
a demandas judiciais, conforme edital e anexos.
Valor Estimativo: R$ 1.081.370,58 (um milhão, oitenta e um mil, trezentos e setenta reais e 
cinquenta e oito centavos).

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 14 horas do dia 16 de janeiro de 2020.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 16 de janeiro de 2020 às 14 horas.
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Dia 16 de janeiro de 2020 a partir das 14 horas 30 minutos.

• Retirada do Edital: Diretamente no site www.licitacoes-e.com.br ou gratuitamente na 
íntegra somente para consulta através do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br. 

Ribeirão Preto, 27 de dezembro de 2019.
Marine Oliveira Vasconcelos

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÚNA
EXTRATO DE CONTRATO DO MUNICIPIO DE BRAÚNA-SP.

CONTRATO Nº. 067/2019 DATA: Braúna/SP, 20 de dezembro de 2019
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BRAÚNA

CONTRATADA: DIAS ARAÇATUBA, CONSTRUÇÕES E LOGÍSTICA LTDA EPP
Tomada de Preço Nº. 007/ 2019 e Processo Licitatório/Protocolo Nº. 1.168/2019.

OBJETO: O presente contrato tem por objeto contratar empresa de especializada  em engenharia para a construção  de 
ponte em concreto armado que possibilitará a travessia sobre o córrego Ribeirão Luiziânia no Bairro Rural do Perobal no 
município de Braúna/SP – BRN-165, realizada com os recursos provenientes do Convênio nº. CMIL-049/630/2019 assinado 
em 15 de outubro de 2019, celebrado entre o Governo do estado de São Paulo por intermédio da Casa Militar e está por sua 
Coordenadoria  Estadual de Proteção e Defesa Civil – CEPDEC e o município de Braúna/SP, com contrapartida do Município 
conforme crédito orçamentário constituído através da Lei Municipal de nº. 2.137, de 30 de outubro de 2019 e da outras pro-
vidências, seguindo em anexo Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, Projetos e demais 
documentos, parte integrante dos anexos do Edital desta Tomada de Preços. VALOR:  R$ 84.919,18 (oitenta e quatro mil 
novecentos e dezenove reais e dezoito centavos). PRAZO: O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da data de sua assinatura e a prestação de serviço devendo ser executada no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da 
expedição da Ordem de Serviço.

FLAVIO ADALBERTO RAMOS GIUSSANI Prefeito Municipal

Hortus Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 09.000.493/0001-34  - NIRE 35.300.497.597

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22.11.2019
1. Data, Hora e Local: Aos 22.11.2019, às 15h00, na sede social da Hortus Comércio de Alimentos S.A. (“Companhia”), 
São Paulo/SP, na Avenida Manuel Bandeira, nº 291, Bloco D, 2º andar, Vila Leopoldina, CEP 05.317-020. 2. Convocação e 
Presença: O edital de convocação foi publicado, na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), nas edições dos 
dias 13, 14 e 15.11.2019 do DOESP, nas páginas 10, 12 e 12, respectivamente, e nas edições dos dias 13, 14 e 15.11.2019 da 
“Gazeta de São Paulo”, nas páginas B3, B6 e B5, respectivamente. Verifi cada a presença de acionistas titulares de 5.761.589 
ações ordinárias e 10.720.232 ações preferenciais de emissão da Companhia, representando, em conjunto, 91,18% do capital 
social total da Companhia, conforme assinaturas apostas ao fi nal da presente ata e constantes do Livro de Registro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Peter Lohken e secretariados pelo 
Sr. Paulo Henrique Signori Pinese. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir 
e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a alteração do objeto social da Companhia, para inclusão da atividade de 
prestação e exploração de serviços de intermediação relacionados a atividades de vendas online (e-commerce) e outras 
atividades relacionadas, com a consequente alteração do artigo 3º do estatuto social da Companhia; e (ii) autorizar a 
administração da Companhia a tomar quaisquer medidas necessárias para implementar o quanto deliberado no item (i) 
acima. 5. Deliberações: Após o exame e análise das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram o 
quanto segue: 5.1. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, a lavratura da ata na forma de sumário 
contendo transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme dispõe o artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar, por 
maioria de votos dos acionistas presentes, com rejeição da Renata Pinto Grabert, Roberto Milani, Therezinha Nilo Ramos, 
Lutera Participações Ltda. e Rodrigo Cordeiro Guerra Sá, a alteração do objeto social da Companhia, para inclusão da 
atividade de prestação e exploração de serviços de intermediação relacionados a atividades de vendas online (e-commerce) 
e outras atividades relacionadas, nos termos da apresentação que, tendo sido encaminhada aos acionistas juntamente aos 
documentos de convocação desta Assembleia, é rubricada pelos mesmos e arquivada na sede da Companhia. 5.2.1. Tendo 
em vista a deliberação aprovada no item 5.2 acima, o artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Artigo 3° A Companhia tem por objeto social: (i) atividades de supermercados, incluindo, mas não 
se limitando a comércio varejista de produtos alimentares e hortifrutigranjeiros, produtos de higiene e limpeza; bebidas, 
tabacaria, laticínios, açougue, fast foods, padaria, revistas, jornais e periódico e utilidades domésticas em geral, fornecimento 
de lanches, café, doces, aperitivos, refeições e bebidas; (ii) o fornecimento de lanches, café, doces, salgadinhos, refeições e 
bebidas; (iii) importação e exportação de produtos e gêneros alimentícios; (iv) atividade de restaurante; (v) prestação de 
serviços relacionados com a atividade de supermercados, incluindo logística, armazenagem, cozinha industrial, embalagem 
e entrega; (vi) outras atividades relacionadas a alimentos que podem ser desenvolvidas através de lojas de supermercado; 
(vii) a administração e licenciamento de marcas e outros direitos de propriedade intelectual relacionados às atividades 
previstas acima; (viii) prestação e exploração de serviços de intermediação relacionados a atividades de vendas online (e-
commerce) e outras atividades relacionadas; e (ix) a participação da Companhia, sob qualquer forma, do capital de outras 
sociedades, como sócia, quotista ou acionista.” 5.3. Autorizar, por maioria de votos dos acionistas presentes, com rejeição da 
Renata Pinto Grabert, Roberto Milani, Therezinha Nilo Ramos, Lutera Participações Ltda. e Rodrigo Cordeiro Guerra Sá, a 
administração da Companhia a tomar quaisquer medidas necessárias para implementar as deliberações aprovadas nos itens 
5.1 e 5.2 acima. 6. Encerramento: Os acionistas Renata Pinto Grabert, Roberto Milani, Therezinha Nilo Ramos, Lutera 
Participações Ltda. e Rodrigo Cordeiro Guerra Sá apresentaram manifestação de voto por escrito, quanto a todos os itens da 
ordem do dia da AGE, a qual foi recebida pela mesa e arquivada na sede da Companhia. Nada mais a tratar, e como nenhum 
dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, 
conforme disposto no artigo 130, §1º da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: 
Peter Lohken – Presidente; Paulo Henrique Signori Pinese – Secretário. Acionistas Presentes: Magnolia 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (p.p. Peter Lohken), Vibe Participações Ltda. (p. Bernardo José de 
Ouro Preto Santos e Victor do Nascimento Leal Junior), MGM Desenvolvimento Empresarial Ltda. (p.p. Mariana Mariz Luna), 
Renata Pinto Grabert (p.p. Rodrigo Jesuíno Bittencourt), Roberto Amadeu Milani (p.p. Rodrigo Jesuíno Bittencourt), Lutera 
Participações Ltda. (p.p. Rodrigo Jesuíno Bittencourt), Rodrigo Cordeiro Guerra Sá (p.p. Rodrigo Jesuíno Bittencourt) e 
Therezinha Niro Ramos (p.p. Rodrigo Jesuíno Bittencourt). Certi co que a presente é cópia  el da ata lavrada em livro 
próprio. São Paulo/SP, 22.11.2019. Mesa: Peter Lohken - Presidente, Paulo Henrique Signori Pinese - Secretário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - DIVISÃO DE COMPRAS

PIRACICABA
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 596/2019
Registro de Preço para Fornecimento Parcelado de Material 
Hospitalar, Ambulatorial ou Odontológico

Comunicamos que houve alteração no Termo de Referência. A 
nova versão do edital já está disponível para download no site 
http://www.piracicaba.sp.gov.br.

Diante do exposto, informamos que fica alterada a data de aber-
tura e disputa do presente Pregão para o dia 15/01/2020 às 08h 
e 09h, respectivamente.

Piracicaba, 27 de dezembro de 2019.
Adriana Cristina Alcarde

Chefe do Setor de Licitações

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de setembro de 2019
1. Data, Hora e Local: Aos 26/09/2019, às 19:30 horas, excepcionalmente no escritório da Sociedade, na Rua Doutor 
Miguel Paulo Capalbo, 135, Bairro Pari, São Paulo-SP. 2. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia, Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; Sr. Gregory Louis Reider; Sr. Claudio Roberto Ely 
e Sr. Piero Paolo Picchioni Minardi, restando dispensada a convocação. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Sergio Zimerman, 
e secretariada pelo Sr. Gregory Louis Reider. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a abertura de filial da Companhia, na 
Cidade de Rio Claro, localizado na Avenida Marginal Presidente John Kennedy, nº 414, Industria de Matrizes Cerigraficas, 
Bairro Do Estadio, Rio Claro-SP, CEP 13501-270, e (ii) a indicação de objeto social para a referida filial. 5. Deliberações 
Tomadas: Instalada a Reunião, após exame e discussão da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração 
presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar, nos termos 
do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a abertura da seguinte filial da Companhia: (i) Localizada na Cidade de 
Rio Claro, Avenida Marginal Presidente John Kennedy, nº 414, Industria de Matrizes Cerigraficas, Bairro Do Estadio, Rio 
Claro-SP, CEP 13501-270. 5.2. Aprovar a indicação do seguinte objeto social para a filial referida no item 5.1, (i) acima: 
(i) importação, exportação e comércio (inclusive via internet e-commerce) de artigos para animais, rações, acessórios, 
produtos de uso veterinário, produtos “pet”, medicamentos e outros produtos farmacêuticos e agropecuários em geral, 
produtos para consumo humano, artigos de piscina, caça e pesca náutica; (ii) importação, exportação e comércio (inclusive 
via internet e-commerce) de pássaros, aves, animais mamíferos, animais aquáticos vivos, animais exóticos, plantas, flores, 
sementes; (iii) hospital veterinário 24 horas, com serviços de consultório, clínica veterinária, realização de exames, inter-
nação, cirurgias e demais procedimentos característicos, prestação de serviços de banho e tosa em animais domésticos; 
(iv) prestação de serviços de hotel, alojamento, creche para animais domésticos (v) a administração e oferecimento de 
planos de saúde para animais domésticos; e (vi) o oferecimento de serviços acessórios veterinários em geral, tais como 
atendimento domiciliar, teleatendimento e prontuários em geral e (iv) prestação de serviços de estacionamento em geral. 
5.3. A Diretoria da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a implementação do disposto 
nos itens 5.1 e 5.2 acima. 4. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada 
conforme e unanimemente aprovada, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 26/09/2019. Assinaturas: Mesa: 
Sérgio Zimerman – Presidente; Gregory Louis Reider – Secretário. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 646.497/19-4 
em 20/12/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO
Encontra-se aberta no Departamento Regional de Saúde de Franca – DRSVIII, da Secretaria de 
Saúde do Estado de São Paulo, sito à Av. Wilson Sábio de Mello, 1833 – bairro Polo Industrial São 
Bernardo, em Franca/SP, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 171/2019 – Oferta de 
Compra nº 090125000012019OC00184 – Processo nº SES-PRC-2019/05843, destinada à contrata-
ção de prestadora de serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial, para atender as dependências 
da unidade, tipo menor preço. A sessão será realizada no dia 14/01/2020 às 09 horas por intermédio 
do sistema eletrônico de contratação denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Es-
tado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, site www.bec.sp.gov.br. O Edital na integra está disponível 
para consulta e retirada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br e www.imesp.com.br, opção e-ne-
gociospublicos.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Departamento Regional de Saúde de Franca - DRS VIII Secretaria de Estado da Saúde

Intrader D.T.V.M. Ltda.
CNPJ 15.489.568/0001-95

Demonstrações do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 e semestre 
findo em 31 de dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro

ATIVO 2018 2017
CIRCULANTE 2.222 1.518
 Disponibilidades (nota 4) 72 34
 Títulos e Valores Mobiliários (nota 5) 969 1.459
  Carteira Própria 969 1.459
 Outros Créditos 1.131 25
  Rendas a receber de serviços prestados (nota 6) 968 -
  (-) Provisão para perdas em recebíveis (nota 7) (89) -
  Diversos (nota 8) 252 25
 Outros Valores e Bens 50 -
  Despesas Antecipadas 50 -
PERMANENTE 530 428
PERMANENTE 530 428
Imobilizado de Uso (nota 9) 516 428
 Imóveis de Uso
 Outras Imobilizações de Uso 862 697
 (-)Depreciações Acumuladas (346) (269)
Intangível (nota 10) 14 -
 Ativos Intangíveis 16 -
 (-)Amortização Acumulada (2) -
TOTAL DO ATIVO 2.752 1.946

 Semestre
 findo em
 31/12/2018 2018 2017
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 743 876 869
Operações de crédito
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 743 876 869
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 743 876 869
OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 1.283 259 20
Receitas de prestação de serviços (nota 14) 7.421 9.196 3.945
Provisão para perdas no recebimento de serviços (nota 15) (89) (89) -
Despesas de Pessoal (2.389) (2.761) (31)
Outras despesas administrativas (nota 16) (3.090) (5.350) (3.818)
Despesas tributárias (569) (725) (120)
Outras receitas operacionais - 5 44
Outras despesas operacionais (1) (17) -
RESULTADO OPERACIONAL 2.026 1.135 889
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 2.026 1.135 889
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (nota 12) (601) (601) (376)
Provisão para imposto de renda (338) (338) (376)
Provisão para contribuição social (263) (263) -
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO SEMESTRE/ EXERCÍCIO 1.425 534 513
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 108 108 430
NÚMERO DE AÇÕES 750.000 750.000 750.000
Lucro (Prejuízo) por ação do semestre/ exercício 1,90 0,71 0,68

 Semestre findo
 em 31/12/2018 2018 2017
 semestre Exercício Exercício
Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades Operacionais
Lucro Líquido (Prejuízo) do Semestre/Exercício 1.425 534 513
Ajustes para reconciliar o resultado do semestre com
 recursos provenientes de
atividades operacionais:
Ajustes de avaliação patrimonial - - (503)
Constituição (reversão) da Provisão Outros Créditos 89 89 -
Constituição (reversão) da Provisão para IRPJ e CSLL 601 601
Depreciação/Amortização 46 79 57
Lucro Líquido Ajustado 2.161 1.303 67
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Títulos e Valores Mobiliários (418) 490 109
Outros Créditos (1.115) (1.195) (20)
Outros Valores e Bens (12) (50) -
Total de variação nos ativos operacionais (1.545) (755) 89
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Obrigações Sociais e Estatutárias
Impostos pagos no período (360) (394) -
Outras Obrigações 280 573 200
Total de variação nos passivos operacionais (80) 179 200
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades
 Operacionais 536 727 356
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Imobilizado de uso (88) (165) (343)
(Aumento)/diminuição líquida do intangível (16) -
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimento (88) (181) (343)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (400) (508) -
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas
 Atividades de Financiamento (400) (508) -
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa 48 38 13
Modificações na Posição Financeira
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 24 34 21
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre/exercício 72 72 34
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa 48 38 13

PASSIVO 2018 2017
CIRCULANTE 1.047 267
Outras Obrigações (nota 11) 1.047 267
 Sociais e Estatutárias 91 -
 Fiscais e Previdenciárias 593 245
 Diversas 363 22
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (nota 13) 1.705 1.679
 Capital (nota 13.1)
  De Domiciliados no País 750 750
 Reservas de Lucros (nota 13.2) 955 929
TOTAL DO PASSIVO 2.752 1.946

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Paulo Roberto Mercado Júnior
Diretor 

Sergio Ferraz dos Santos
Contador CRC1SP 179881/O-5

1. Contexto Operacional: A INTRADER DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIARIOS LTDA. (“Distribuidora”), iniciou suas atividades em 04 de abril de 2012 após sua 
homologação ter sido aprovada pelo Banco Central do Brasil, tem por objetivo efetuar opera-
ções de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros. 
2. Apresentação das Demonstrações Contabeis: As demonstrações contábeis foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base, mais especifica-
mente, nas diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/1964 (Lei do Sistema Financei-
ro Nacional) e 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas 
pelas Leis nos 11.638/2007 e 11.941/2009, para a contabilização das operações, associadas 
às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil 
(BACEN), por meio do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – 
COSIF. Estas demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração da Distribuidora 
em 18 de dezembro de 2019. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: Os principais 
critérios adotados para a elaboração das demonstrações contábeis são os seguintes: a. Moe-
da funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional e de apresentação da Distribuidora. b. Apuração dos Resultados: 
O resultado, de forma geral, é apurado de acordo com o regime de competência, que estabe-
lece que as receitas e despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos 
em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemen-
te de recebimento ou pagamento. No caso das receitas com administração de recursos de 
terceiros (fundos de investimento), o reconhecimento contábil é efetuado pelo regime de 
competência, com base no recebimento dos valores devidos pelos fundos de investimentos 
administrados pela Distribuidora. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo 
valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresenta-
das em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza 
financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método ex-
ponencial. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são 
atualizadas até a data do balanço. c. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Finan-
ceiros Derivativos: Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Banco Central do 
Brasil (BACEN), os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados da seguinte 
forma: Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativos e fre-
quentemente negociados. São registrados pelo valor de aquisição, acrescidos dos rendi-
mentos auferidos, e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do perío-
do; Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram como para 
negociação ou como mantidos até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período, e ajustados 
ao valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, 
os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e Títulos mantidos 
até o vencimento: são aqueles para os quais há a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. Os 
títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para 
venda, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são demonstrados no balanço 
patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de 
preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com caracte-
rísticas semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores 
justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo 
de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração. d. Rendas a Receber 
Sobre Serviços Prestados: Nesta categoria são registrados os recebíveis por serviços pres-
tados de administração de fundos de investimento, e as rendas são reconhecidas a partir das 
premissas previstas nos contratos, em consonância com o regime de competência. e. Provi-
são para Perdas em Recebíveis: As perdas no recebimento de serviços prestados estimadas 
para a carteira de recebíveis são calculadas a partir de premissas que envolvem principal-
mente a capacidade de pagamento dos fundos administrados pela Distribuidora, observando 
o nível de atraso no pagamento dos valores contratados, e são efetuadas com base em cri-
térios consistentes e verificáveis, amparadas por informações obtidas a partir de bases inter-
nas, contemplando, além da capacidade de pagamento, a pontualidade e a liquidez para fazer 
frente aos pagamentos.

 

A Administração classifica um recebível como não performado quan-
do identifica evidência objetiva de perda no seu recebimento, desta forma é reconhecida uma 
provisão. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas nas demonstrações 
do resultado em “provisão para perdas no recebimento de serviços”, em contrapartida à con-
ta redutora de “provisão para perdas em recebíveis” no ativo circulante. f. Ativos e Passivos 
Circulantes e Não Circulantes: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados 
incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações 
monetárias, incorridos (em base pro rata dia). A segregação entre circulante e não circulante 
dos ativos e passivos leva em consideração os prazos de realização e exigibilidade, sendo 
que os valores vencíveis ou exigíveis no prazo de até 360 dias são classificados como circu-
lante. g. Imobilizado de Uso: O imobilizado de uso está contabilizado ao custo da aquisição 
e a depreciação é calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em conside-
ração a vida útil-econômica dos bens, segundo parâmetros estabelecidos pela legislação 
tributária sendo: 20% a.a. para Sistema de Processamento de Dados e Sistema de Transpor-
tes; e 10% a.a. para as demais contas. h. Intangível: Os intangíveis são registrados os direi-
tos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distri-
buidora ou exercidos com essa finalidade, de acordo com a Resolução 4.534/2016 do BACEN. 
São registrados pelo custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida 
útil estimada e segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária à taxa de 
20% a.a. i. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão para o 
imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional 
de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. E, a provisão para contribuição social 
está sendo calculada à alíquota de 20%, após efetuados os ajustes determinados pela legis-
lação fiscal. j. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): De acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC – 01, aprovado pela Resolução CMN nº 3.566/08, é reconhe-
cida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade 
geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor 
grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de 
outros ativos e grupos. A partir de 2008, os valores dos ativos não financeiros são revistos, no 
mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impairment. Na 
avaliação da administração não houve indícios de perda por impairment no exercício findo em 
31 de dezembro de 2018. k. Provisões, ativos contingentes e obrigações legais, fiscais 
e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos 
contingentes e obrigações legais estão sendo efetuados para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, baseadas nos critérios definidos na Carta Circular BACEN nº 3.429/10 e 
na Resolução CMN nº 3.823/09 que aprova o Pronunciamento Técnico CPC-25. • Ativos 
contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da exis-
tência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos. • Provisões para riscos - são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. • Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto 
aqueles classificados como perda remota não requerem provisão e divulgação. • Obrigações 
legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, nas quais estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos. Os montantes discutidos 
são integralmente registrados nas demonstrações financeiras e atualizados de acordo com a 
legislação fiscal. Os depósitos judiciais são mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos 
das provisões para passivos contingentes, em atendimento às normas do BACEN. l. Eventos 
subsequentes: Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações 
contábeis e a data de autorização para sua emissão. São compostos por: • Eventos que ori-
ginam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das de-
monstrações contábeis; e • Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam 
condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis. 4. Caixa e Equiva-
lentes de Caixa: Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e 
equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, do Conselho Monetário 
Nacional, são representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, 
incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com prazo 
original de até 90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor de mercado. Dentre os recursos disponíveis com 
essas características, são classificados como equivalentes de caixa somente aqueles recursos 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins.

  Reser- Ajuste Lucro
 Capital vas Avaliação (prejuízos)
 reali- de Patri- Acumu-
Eventos zado Lucros monial lados Total
Saldos do Início do Período
 em 01/07/2018 750 929 - (891) 788
-Dividendos de resultados anteriores - (400) - - (400)
Lucro líquido do período - - - 1.425 1.425
Destinações
-Reservas - 426 - (426) -
-Juros sobre o capital próprio - - - (108) (108)
-Dividendos - - - - -
Saldos do Final do Período
 em 31/12/2018 750 955 - - 1.705
Mutações do Período - 26 - 891 917
Saldos do Início do Período
 em 01/01/2018 750 929 - - 1.679
-Dividendos de resultados anteriores - (400) - - (400)
Lucro líquido do período - - - 534 534
Destinações
-Reservas - 426 - (426) -
-Juros sobre o capital próprio - - - (108) (108)
-Dividendos - - - - -
Saldos do Final do Período
 em 31/12/2018 750 955 - - 1.705
Mutações do Período - 26 - - 26
Saldos do Início do Período
 em 01/01/2017 750 416 503 - 1.669
Ajuste a valor de mercado - TVM
 e derivativos - - (503) - (503)
Lucro líquido do período - - - 513 513
Destinações
-Reservas - 83 - (83) -
-Juros sobre o capital próprio - 430 - (430) -
-Dividendos - - - - -
Saldos do Final do Período
 em 31/12/2017 750 929 - - 1.679
Mutações do Período - 513 (503) - 10

 Semestre findo
 em 31/12/2018 2018 2017
RESULTADO DO SEMESTRE 1.425 534 513
OUTROS RESULTADO ABRANGENTES - - -
Ajustes de avaliação patrimonial - - (503)
TOTAL DE RESULTADO ABRAGENTES 1.425 534 10

 2018 2017
Disponibilidades 72 34
Depósitos bancários 72 34
Total do caixa e equivalentes de caixa 72 34
5. Títulos e Valores Mobiliarios: Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, os títulos e valores 
mobiliários estavam classificados na categoria “Disponível para Negociação”, e estavam 
assim demonstrados:
 2018 2017
Cotas de Fundo de Investimento 969 1.459
Total 969 1.459
As cotas de fundos de investimento foram atualizadas pelo respectivo valor da cota, no último 
dia útil do exercício. 6. Rendas a Receber: Referem-se aos serviços prestados de administração 
de fundos de investimento, reconhecidos até a data do balanço pelo regime de competência, 
com vencimentos imediatos contra apresentação da respectiva cobrança.
 2018 2017
Rendas a receber por serviços prestados – curso normal 879 -
Serviços prestados com recebimento em atraso 89 -
Total do caixa e equivalentes de caixa 968 -
7. Provisão para Perdas no Recebimento de Serviços: Referem-se aos valores estimados 
pela Administração decorrente de serviços prestados de administração de fundos de investi-
mento, cujo recebimento encontrava-se em atraso na data do balanço.
 2018 2017
Saldo anterior de provisões - -
(-) Provisões constituídas no período (89) -
(+) Reversão de provisões por recuperação - -
Operações baixadas como perda - -
Total do caixa e equivalentes de caixa (89) -
8. Outros Créditos: 2018 2017
Diversos
Adiantamentos e antecipações 6 -
Impostos e contribuições a compensar 107 2
Pagamentos a ressarcir 76 23
Créditos tributários de diferenças temporárias 36 -
Valores a receber de sociedades ligadas 1 -
Devedores diversos País 26 -
Total 252 25
9. Imobilizado de Uso:   2018 2017
 Custo Depreciação Líquido Líquido
Instalações 266 (61) 205 230
Móveis e equipamentos de uso 192 (103) 89 105
Equipamentos de comunicação e
 processamento de dados 240 (161) 79 86
Veículos 164 (21) 143 7
Total 862 (346) 516 428
10. Intangível:   2018 2017
 Custo Amortização Líquido Líquido
Software 16 (2) 14 -
Total 16 (2) 14 -
Devedores diversos País 26 -
11. Outras Obrigações: 2018 2017
Sociais e estatutárias 91 -
Juros sobre capital próprio 91 -
Fiscais e previdenciárias 593 245
Impostos e contribuições sobre o lucro 275 205
Impostos e contribuições a recolher 318 40
Diversas 363 22
Despesas de pessoal 343 14
Outras despesas administrativas - 8
Credores diversos País 20 -
 1.047 267
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: 2018 2017
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 1.135 889
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 15% (386) (302)
Despesas indedutíveis (194) (74)
Outros ajustes (21) -
Imposto de renda e contribuição social do período (601) (376)
13. Patrimônio Líquido: 13.1. Capital Social: O capital Social d e R$ 750, está representado 
por 750.000 quotas, totalmente subscritas e integralizadas na data do balanço, por cotistas 
domiciliados no país. 13.2 Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas no 
encerramento do exercício social em montante equivalente a 100% dos resultados apurados 
pela Distribuidora para fazer frente a eventuais perdas futuras. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018 foi deliberado a reversão de reservas de lucros no montante de R$ 400 para 
pagamento de dividendos aos acionistas, e foi destinado com base nos lucros acumulados para 
a reserva o montante de R$ 426 (R$ 513 em 2017). 13.3. Dividendos: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2018 foram distribuídos dividendos no montante de R$ 400. 13.4. Juros 
sobre capital próprio: No exercício findo em 31 de dezembro 2018 foram pagos juros sobre 
capital próprio no montante de R$ 108, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95.
14. Receitas com Prestação de Serviços:  2º sem/18 2018 2017
Rendas de Administração de Fundos 7.314 9.089 -
Rendas de comissões e colocação de títulos - - 3.945
Rendas de Assessoria Técnica 107 107 -
 7.421 9.196 3.945
15. Provisão para Perdas no Recebimento de Serviços: A Administração avaliou ao final 
do exercício a sua carteira de recebíveis, identificando fundos de investimento que estão com 
parcelas em atraso, constituindo provisão no montante de R$ 88. Na avaliação da administração, 
as provisões para as perdas são constituídas em montantes suficientes para fazer face a perdas 
estimadas na realização dos recebíveis.

16. Outras Despesas Administrativas: 2º sem/18 2018 2017
Energia (19) (33) (25)
Aluguel (132) (235) (241)
Comunicação (46) (90) (148)
Manutenção e conservação (7) (31) (3)
Material (52) (81) (39)
Processamento de dados (766) (1.319) (647)
Promoções e relações públicas (105) (155) -
Despesas de publicação (2) (2) -
Despesas de seguros (1) (38) -
Despesas com comissões (384) (952) (522)
Despesas do sistema financeiro (68) (196) (230)
Serviços técnicos especializados e de terceiros (605) (958) (1.036)
Despesas de transporte (49) (95) (59)
Despesas de viagem (74) (133) (81)
Despesas com condomínio (47) (84) (84)
Despesas com multas e juros (33) (42) -
Despesas com multas da ANBIMA e CVM (378) (378) -
Despesas com cartório (119) (216) -
Despesas com associação de classe (118) (121) -
Outras despesas administrativas (39) (112) (646)
Depreciação (46) (79) (57)
 (3.090) (5.350) (3.818)
17. Contingências: Em 31 de dezembro de 2018, existia um processo judicial com natureza 
cível, cuja avaliação de risco efetuada pelos assessores legais foi de risco possível. Não foram 
provisionados os processos de risco possível conforme normativos e CPC 25
  Valor
 Quantidade estimado das causas
Natureza de causas 2018 2017
Processo cível (risco possível) 1 104 101
18. Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funcionamento e a 
sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN nº 4.433/2015 
do Banco Central do Brasil. Ouvidoria: 0800-8788888. Sitio: www.intraderdtvm.com.br. 19. 
Gerenciamento de Riscos: A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica 
em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos. Risco de Mercado: O geren-
ciamento de risco de mercado e efetuado de forma centralizada, por área administrativa que 
mantém independência com relação à mesa de operações. A Distribuidora encontra-se apta 
a atender as exigências da Resolução CMN nº 4.557/2017 que trata da estrutura de gerencia-
mento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos. Risco Operacional: Em atendimento à 
Resolução CMN nº 4.557/2017, a Distribuidora estruturou e instituiu o seu sistema de Geren-
ciamento de Riscos Operacionais, estando capacitada a identificar, avaliar, monitorar e mitigar 
este tipo de risco. Risco de Crédito:Risco de Crédito consiste na possibilidade de ocorrência 
de perdas associadas ao não cumprimento, pela contraparte, de obrigações financeiras nos 
termos pactuados. O Risco de Crédito da Intrader DTVM é, atualmente, considerado imaterial 
devido a atividade desenvolvida por esta. O Risco de Crédito é hoje proveniente de operações 
que representam baixo risco, sendo elas, basicamente, recebimento de taxa de administra-
ção de fundos. 20. Outras Informações: 20.1. Convergência das normas internacionais de 
contabilidade: Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de 
contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu vários pronunciamentos 
contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às insti-
tuições financeiras somente quando aprovados pelo CMN. Os pronunciamentos contábeis já 
aprovados pelo CMN foram: • Pronunciamento conceitual básico (R1) “Estrutura conceitual para 
elaboração e divulgação de relatório contábil – financeiro”, homologado pela Resolução CMN  
nº 4.144/2012; • CPC 01 “Redução ao valor recuperável de ativos”, homologado pela Resolução 
CMN nº 3.566/2008”; • CPC 02 “Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
Demonstrações Contábeis”, regulamentada pelo Bacen através da resolução 4.524/2016; • 
CPC 03 “Demonstrações do fluxo de caixa”, homologado pela Resolução CMN  nº 3.604/2008; 
• CPC 04 “Ativo Intangível”, homologado pela Resolução CMN nº 4.534/2016; • CPC 05 
“Divulgação de partes relacionadas”, homologado pela Resolução CMN  nº 3.750/2009; • CPC 
10 “Pagamento baseado em ações”, homologado pela Resolução CMN  nº 3.989/2011; • CPC 
23 “Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro”, homologado pela Reso-
lução CMN nº 4.007/2011; • CPC 24 “Contabilização e divulgação de eventos subsequentes”, 
homologação pela Resolução nº 3.973/2011; • CPC 25 “Provisões, passivos contingentes e 
ativos contingentes”, homologado pela Resolução CMN nº 3.823/2009. • CPC 25 “Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes”, homologado pela Resolução CMN nº 3.823/2009. 
• CPC 27 “Ativo Imobilizado”, homologado pela Resolução CMN nº 4.535/2016. • CPC 33 
(R1) “Benefícios a Empregados”, homologado pela Resolução CMN  nº 4.424/2015. 20.2. 
Outras: • Em 28 de março de 2018, a Intrader DTVM foi notificada pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), quanto a discordância das 
práticas de controle adotadas pela Empresa. A Intrader DTVM vem se reestruturando para 
que todos os requisitos exigidos sejam implementados para aprimoramento do processo de 
administração de investimentos de terceiros, em consonância com os requisitos exigidos para 
manutenção do selo ANBIMA. 21. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes 
após o encerramento do exercício de 2018.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e aos cotistas da Intrader Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Intrader 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”) que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações 
contábeis do exercício: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Intrader Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Opinião com ressalva sobre as de-
monstrações contábeis do segundo semestre: Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis do exercício e opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis do 
segundo semestre”, as demonstrações contábeis do semestre acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da In-
trader Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis do exercício e opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis do 
segundo semestre: Em 30 de junho de 2018, a Distribuidora possuía valores a receber pelos 
serviços prestados, no montante de R$ 1.583 mil, que somente foram registrados quando de 
seu recebimento em caixa no mês subsequente. O princípio da competência determina que 
os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, 
independentemente do recebimento ou pagamento. Neste sentido, as receitas do segundo 
semestre de 2018 estão apresentadas a maior no montante de R$ 1.583 mil, afetando as 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa do segundo semestre. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião não modificada sobre as demonstrações do exercício e com ressalva sobre as de-
monstrações do segundo semestre. Outros assuntos: Valores correspondentes ao exer-

cício anterior: As demonstrações contábeis da Distribuidora para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017, apresentadas para fins de comparabilidade, foram examinadas por outro 
auditor independente que emitiu relatório em 28 de março de 2018, com opinião sem modifi-
cação sobre essas demonstrações contábeis. Valores correspondentes ao semestre ante-
rior: As demonstrações contábeis da Distribuidora do semestre findo em 30 de junho de 2018, 
foram examinadas por outro auditor independente, que emitiu relatório em 30 de outubro de 
2018 com opinião modificada sobre essas demonstrações contábeis, de que a Distribuidora 
possuía valores a receber pelos serviços prestados no montante de R$ 1.583 mil, que somen-
te foram registrados quando do recebimento em caixa no mês subsequente à data-base de 
30 de junho de 2018. Conforme descrito na nota explicativa nº 15, às demonstrações contábeis 
de 30 de junho de 2018, e enfatizado no referido relatório, a partir do mês de julho de 2018 
os registros foram efetuados atendendo o regime de competência. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse re-
latório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimen-
to obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A administração da Distribuidora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Distribuido-
ra são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração da Distribuidora a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de dezembro de 2019.
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